
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078409 - SP (2026/0080305-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ZAIRA REGINA DO NASCIMENTO RANDOLI 
ADVOGADO : JEFERSON DOUGLAS PAULINO - SP264935
AGRAVANTE : ZAIRA REGINA DO NASCIMENTO DE QUEIROZ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  DIREITO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO DE PENA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  em favor  de  pessoa  condenada  por  tráfico

privilegiado,  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus
impetrado após o trânsito em julgado da condenação, visando à fixação de regime inicial
aberto  em  substituição  ao  regime  semiaberto  estabelecido  no  acórdão  da  apelação
criminal proferido por Tribunal de Justiça estadual.

2.  No  agravo  regimental,  a  parte  agravante  sustenta  a  possibilidade  de
concessão  da  ordem de  ofício,  ao  argumento  de  manifesta  ilegalidade  na  fixação  do
regime semiaberto, por entender que a pena inferior a 4 anos imporia, por si só, o regime
aberto.

II. Questão em discussão
3.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  é  cabível  a  impetração  de

habeas corpus, perante Tribunal Superior, como substitutivo de revisão criminal após o
trânsito em julgado de acórdão condenatório proferido por Tribunal de Justiça estadual,
com possibilidade de concessão de ordem de ofício em caso de alegada ilegalidade na
fixação do regime prisional;  e  (ii)  saber se a quantidade e a natureza das substâncias
entorpecentes  apreendidas  permitem  a  fixação  de  regime  inicial  mais  gravoso
(semiaberto) do que aquele que o quantum de pena atrairia em tese (aberto), ainda que
reconhecida a causa de diminuição do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal Superior reafirma a jurisprudência segundo a qual não se admite

habeas corpus em substituição a recurso próprio ou à revisão criminal, após o trânsito em
julgado da condenação, o que impede o conhecimento da impetração, ressalvada apenas a
hipótese de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão de ordem de ofício.
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5. No caso concreto, não se verifica flagrante ilegalidade na fixação do regime
inicial semiaberto, de modo que não se justifica a atuação de ofício do Tribunal Superior
para superar a inadequação da via eleita.

6.  A  fixação  do  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  deve  observar  o
disposto no artigo 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, bem como, nos crimes previstos na
Lei nº 11.343/2006, a quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida, nos
termos do artigo 42 da Lei de Drogas.

7.  A apreensão de significativa quantidade de entorpecentes (dois tijolos de
maconha,  totalizando  mais  de  1  kg,  e  expressiva  quantidade  de  crack,  em  diversas
porções),  aliada à natureza especialmente lesiva das substâncias,  constitui  fundamento
concreto e idôneo para a imposição de regime inicial mais gravoso do que aquele que o
quantum  da  pena,  isoladamente  considerado,  indicaria,  conforme  a  jurisprudência
consolidada do Tribunal Superior.

8. Com base nas peculiaridades do caso concreto e nos elementos constantes
dos autos, mostra-se adequada e proporcional a manutenção do regime inicial semiaberto,
ausente qualquer constrangimento ilegal a ser sanado de ofício.

IV. Dispositivo  
9 . Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantendo-se a

decisão  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,  sem  reconhecimento  de
constrangimento ilegal de ofício.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL E DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO  DE  PENA.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  em  favor  de  pessoa  condenada  por  tráfico
privilegiado, contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado após o trânsito em julgado da condenação, visando à fixação de regime
inicial  aberto  em  substituição  ao  regime  semiaberto  estabelecido  no  acórdão  da
apelação criminal proferido por Tribunal de Justiça estadual.

2. No agravo regimental, a parte agravante sustenta a possibilidade de concessão da
ordem  de  ofício,  ao  argumento  de  manifesta  ilegalidade  na  fixação  do  regime
semiaberto, por entender que a pena inferior a 4 anos imporia, por si só, o regime
aberto.

II. Questão em discussão

3.  Há duas questões em discussão: (i)  saber se é cabível  a impetração de habeas
corpus,  perante  Tribunal  Superior,  como substitutivo  de  revisão  criminal  após  o
trânsito  em  julgado  de  acórdão  condenatório  proferido  por  Tribunal  de  Justiça
estadual,  com possibilidade de concessão de ordem de ofício em caso de alegada
ilegalidade na fixação do regime prisional; e (ii) saber se a quantidade e a natureza
das  substâncias  entorpecentes  apreendidas  permitem  a  fixação  de  regime  inicial
mais gravoso (semiaberto) do que aquele que o quantum de pena atrairia em tese
(aberto), ainda que reconhecida a causa de diminuição do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

4.  O Tribunal  Superior reafirma a jurisprudência segundo a qual  não se admite
habeas  corpus  em  substituição  a  recurso  próprio  ou  à  revisão  criminal,  após  o
trânsito em julgado da condenação, o que impede o conhecimento da impetração,
ressalvada apenas a hipótese de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão de
ordem de ofício.

5. No caso concreto, não se verifica flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial
semiaberto, de modo que não se justifica a atuação de ofício do Tribunal Superior
para superar a inadequação da via eleita.

6. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena deve observar o disposto no
artigo 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, bem como, nos crimes previstos na Lei nº
11.343/2006, a quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida, nos
termos do artigo 42 da Lei de Drogas.
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7.  A  apreensão  de  significativa  quantidade  de  entorpecentes  (dois  tijolos  de
maconha, totalizando mais de 1 kg, e expressiva quantidade de crack, em diversas
porções),  aliada  à  natureza  especialmente  lesiva  das  substâncias,  constitui
fundamento concreto e idôneo para a imposição de regime inicial mais gravoso do
que aquele que o quantum da pena, isoladamente considerado, indicaria, conforme a
jurisprudência consolidada do Tribunal Superior.

8.  Com base nas peculiaridades do caso concreto e nos elementos constantes dos
autos,  mostra-se  adequada  e  proporcional  a  manutenção  do  regime  inicial
semiaberto, ausente qualquer constrangimento ilegal a ser sanado de ofício.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão
que  indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,  sem  reconhecimento  de
constrangimento ilegal de ofício.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 104-113) interposto em favor de ZAIRA

REGINA DO NASCIMENTO RANDOLI, contra a decisão monocrática que indeferiu

liminarmente o habeas corpus (fls. 98-99).

Consta dos autos que a paciente foi  condenada pelo Tribunal de Justiça do

Estado  de  São  Paulo,  no  julgamento  da  Apelação  Criminal  n.

1501045-47.2020.8.26.0621, à pena de 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão, com a

aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n.º

11.343/2006 (tráfico privilegiado), em regime inicial semiaberto.

Após  o  trânsito  em  julgado  do  acórdão  impugnado,  a  defesa  impetrou  o

presente habeas corpus  perante esta Corte, buscando a fixação do regime inicial aberto

sob o argumento de que o acórdão do Tribunal de origem teria incorrido em ilegalidade

flagrante ao impor regime mais gravoso do que o legalmente cabível, sem fundamentação

concreta e idônea, em contrariedade às Súmulas 269 do STJ e 718 e 719 do STF.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 98-99), sob o fundamento de que foi

manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  em  hipótese  na  qual  não  houve

inauguração da competência desta Corte, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea e, da

Constituição Federal, não se verificando, ademais, ilegalidade flagrante que justificasse a

concessão da ordem de ofício, nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo

Penal.
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No agravo regimental (fls. 104-113), a agravante sustenta a possibilidade de

concessão da ordem de ofício, argumentando que há manifesta ilegalidade na fixação do

regime  semiaberto,  uma  vez  que  a  pena  aplicada  de  2  anos  e  11  meses,  por  si  só,

autorizaria o regime aberto, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea c, do Código Penal, e

que  a  própria  aplicação  da  minorante  do  tráfico  privilegiado  indica  circunstâncias

judiciais  favoráveis,  revelando a desproporcionalidade e  a  ausência de fundamentação

idônea para a imposição de regime mais gravoso, em violação às Súmulas 269 do STJ e

718 e 719 do STF.

É o relatório.

VOTO

A parte  agravante  sustenta  que,  no caso dos autos,  há flagrante  ilegalidade

decorrente da fixação de regime inicial mais gravoso do que o permitido em lei, para o

início do cumprimento da pena.

Conforme assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido

por  ter  sido  utilizado  como  substituto  da  revisão  criminal,  em  conformidade  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"[...]
1.  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a
recurso  próprio  ou  a  revisão  criminal,  situação  que  impede  o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

[...]
5.  Agravo  regimental  não  provido'  (AgRg  no  HC  n.

921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

"[...]
1.  Na  hipótese,  a  condenação  transitou  em  julgado  em

31/5/2023. Dessa  forma,  o  presente  writ  seria  sucedâneo  de  revisão
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do pleito
revisional.

[...]
3.  Agravo  regimental  desprovido"  (AgRg  no  HC  n.

861.867/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
2/9/2024, DJe de 6/9/2024).
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Como fundamentado na decisão agravada, a hipótese dos autos trata de habeas

corpus  impetrado na origem contra acórdão que manteve a condenação da acusada, já

transitado  em  julgado,  em  substituição  à  revisão  criminal,  o  que  impede  o  seu

conhecimento. 

Ainda que superado esse ponto, não se verifica flagrante ilegalidade passível

de reconhecimento ex officio. 

Com efeito,  verifica-se  que o  contexto factual  envolveu a  apreensão de 02

tijolos de maconha (587,30g e 520g) além de 83 pedras de crack (22,12g, além de 173 a

granel).  O  regime  de  inicial  de  cumprimento  de  pena  atendeu  especificamente  às

peculiaridades  do  caso  concreto  que  envolveu  quantidade  e  natureza  reprováveis  das

substâncias apreendidas. 

De fato, a jurisprudência desta Corte Superior entende que a grande quantidade

de entorpecente  ou a  natureza especialmente  nociva,  são fundamentos  idôneos para  a

imposição de regime mais severo. Veja-se: 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL. FIXAÇÃO DE REGIME
MAIS  GRAVOSO.  NATUREZA  E  QUANTIDADE  DE  DROGA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para
a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá
observar a quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, a primariedade e, em se tratando
dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, como no caso, deverá levar
em  conta  a  quantidade  e  a  natureza  da  substância  entorpecente
apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006). 

2. Na hipótese, a natureza e a quantidade de droga apreendida
— cerca de 6kg (seis quilos) de cocaína — legitima a fixação, pelas
instâncias ordinárias, de regime prisional mais gravoso do que aquele
que o quantum de pena atrairia. 

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg  no  HC  n.  872.445/SP, relator  Ministro  Saldanha

Palheiros, Sexta Turma, julgado em 28/11/2024, DJEN de 02/12/2024)

Dessa forma, com base nos elementos constantes dos autos, entendo acertada a

decisão  agravada  que  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus,  inexistindo,  ademais,

constrangimento ilegal a ser reconhecido de ofício. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZAIRA REGINA DO NASCIMENTO RANDOLI 
ADVOGADO : JEFERSON DOUGLAS PAULINO - SP264935
AGRAVANTE : ZAIRA REGINA DO NASCIMENTO DE QUEIROZ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57678622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:04:04
Código de Controle do Documento: 31c76150-f136-4deb-a1c3-1385eedd9efa



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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